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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Considerando os pedidos de reposicionamento ao final da lista de
aprovados do concurso para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto, ambos de 1ª entrância,
formulados pelos candidatos Wladmir Sousa de Jesus, André Alvino
Pereira Santos, Felipe Blos Orsi, Mariana Amaral de Almeida, Daniela
Moreira Augusto e Adriano César Oliveira Nóbrega;

O Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, Dr. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE
CARVALHO, CONVOCA os(as) candidatos(as) aprovados(as) no último
concurso para os cargos de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça
Substituto, relacionados(as) no Anexo desta Convocação, a participarem
do processo de escolha dos cargos disponíveis para nomeação, dentre
os relacionados abaixo, observada a ordem de classificação.

Data: 23/09/2024 (segunda-feira)
Horário: 10h
Local: Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Rua Imperador Dom Pedro II, 473, Santo Antônio (Edifício-Sede Roberto
Lyra), Recife/PE.
Republicado por incorreção(*)

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 19/2024
Recife, 17 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSÉ BISPO DE MELO, Promotor de Justiça
Especializado do Torcedor da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 33º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 02/10/2024 a 10/10/2024, em razão das férias do Dr. Flávio
Henrique Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.775/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA, Promotor de Justiça de
Lajedo, de 1ª Entrância, para para atuar nas Notícias de Fato n.ºs
02700.000.004/2024 (NF nº  1 .05.000.000262/2023-37)  e
02700.000.003/2024 (NF nº 1.05.000.000261/2023-92), em trâmite na
052ª Zona Eleitoral da Comarca de São Bento do Una, em observância
ao disposto no art. 2º, III, da Resolução CNMP n.º 030/2008.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.781/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 483430/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/09/2024
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: Defiro o pedido de interrupção de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, a partir do dia 17/09/2024, por
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe os arts. 12 e 13, §§ 2º e 4º, e 16, parágrafo único, todos da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado nos termos requeridos, de acordo com o art. 2º, parágrafo
único, da IN nº 004/2017. À CMGP para anotar e arquivar.

Recife, 19 de setembro de 2024.

DESPACHO PGJ Nº 026/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 483251/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 18/09/2024

DESPACHOS PGJ/CG Nº 270/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 01
(hum) dia de licença à requerente, no dia 10/09/2024, nos termos do
artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e art. 2º da
Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 483470/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483480/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO
Despacho: Encaminhe-se para registro e arquivamento.

Número protocolo: 482021/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 21 a 30/10/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 21 a 30/11/2024. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 483274/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para novembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/11/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 483291/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI

Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para novembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/11/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 483296/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483297/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE
CARVALHO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483302/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483308/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 14 e
15/09/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 483313/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 14 e
15/09/2024, nos termos do que dispõe o art.
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1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº
18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 483321/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483325/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: MARCELO TEBET HALFELD
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483333/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: HELMER RODRIGUES ALVES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483312/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: ANDRÉ JACINTO DE ALMEIDA NETO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 14 e
15/09/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 483315/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483335/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº

18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 483344/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHAES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483346/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA
CALADO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483351/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483355/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: LEANDRO GUEDES MATOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483361/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483367/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: CINTIA MICAELLA GRANJA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 03 (três) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
31/08/2024, 07 e 08/09/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e
4º da Resolução PGJ nº 01/2023
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alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 483411/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 483448/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: MARCIA MARIA AMORIM DE OLIVEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 08/09/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 482582/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido nos termos requeridos
diante da necessidade do serviço devidamente justificada, considerando
a pauta de audiências judiciais e atendimentos no Arquipélago de
Fernando de Noronha, bem como de suspensão das férias do
requerente, programadas para novembro/2024, pelo prazo de 10 dias,
no período de 24/11 a 03/12/2024. Defiro ainda seu pedido de
conversão em pecúnia do aludido período, conforme previsto no art. 21
da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 480469/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: Ciente, arquive-se.

Procuradoria-Geral de Justiça, 19 de setembro de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.110000986.0022870/2024-63
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de

DESPACHOS PGJ/CG Nº 271/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

02 (duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da
Resolução PGJ 008/2020, no valor de R$ 1.014,78, ao Dr. FREDERICO
JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA, Diretor do centro de formação e
aperfeiçoamento funcional (ESMP), para participar da ação institucional
“Agenda Compartilhada”, a se realizar em Salgueiro – PE (dia
18/09/2024) e em Afogados da Ingazeira e Serra Talhada (dia
19/09/2024), com saída no dia 17 e retorno em 19/09/2024. Deve o(a)
Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0367.0022844/2024-83
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 253,69, à Dra. DALIANA MONIQUE SOUZA
VIANA, 2ª Promotora de Justiça de Afogados da Ingazeira, para
participar da ação institucional “Agenda Compartilhada”, a se realizar em
Serra Talhada (dia 19/09/2024). Deve o(a) Membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0022490/2024-67
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 507,39, à Dra. MARIA IVANA BOTELHO
VIEIRA DA SILVA, Corregedora-Geral Substituta, para participar de
Correição no interior do estado, conforme Edital de Correição Ordinário
nº 009/2024, a se realizar em Orobó, Bom Jardim, João Alfredo,
Limoeiro, Feira Nova e Lagoa de Itaenga/PE, nos dias 23 e 24/09/2024,
com saída no dia 23 e retorno em 24/09/2024. Deve o(a) membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/09/2024
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO
LEÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.014,78, à Dra. ISABELA
RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO LEÃO, Coordenadora do CAO
Educação, para acompanhar a apresentação do projeto “GRIÔ”, a se
real izar em Afogados da Ingazeira e Serra Talhada – PE,
respectivamente, nos dias 24 e 25/09/2024, com saída no dia 24 e
retorno em 26/09/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da
viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete
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EXCELENTÍSSIMO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS, Dr. RENATO DA SILVA FILHO, exarou
as seguintes decisões:

SEI nº  19.20.1686.0022498/2024-19
Suscitante: 4ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de
Garanhuns, com atuação perante a Central de Inquéritos de Garanhuns
Suscitado: 3ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de
Garanhuns, com atuação no Juizado Especial Criminal
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça, FIXA a atribuição da 3ª Promotoria de
Justiça Criminal de Garanhuns, com atuação perante o Juizado Especial
Criminal, a fim de que atue no feito e adote as providências que
entender cabíveis.

SEI nº  19.20.1760.0022296/2024-95
Suscitante: 6ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Caruaru,
com atuação perante o Núcleo de Acordo de Não Persecução Penal
(NANPP)
Suscitado: 7ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Caruaru,
com atuação perante a Central de Inquéritos
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça, FIXA a atribuição da 7ª Promotoria de
Justiça Criminal de Caruaru, a fim de que atue no feito e adote as
providências que entender cabíveis.

DECISÕES
Recife, 19 de setembro de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO
Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos

SEI MPPE NUP: 19.20.1171.0022282/2024-93 DOCUMENTO: 1034728
DESPACHO Nº 14/2024 - DEMLPA
 
Recife, 19 de setembro de 2024.
 
DE:  DEPARTAMENTO MINISTERIAL  DE L IC ITAÇÕES E
PROCEDIMENTOS AUXIL IARES
 
P A R A :   S U B P R O C U R A D O R I A  G E R A L  E M  A S S U N T O S
A D M I N I S T R A T I V O S
 
ASSUNTO: Minuta Autorização de Despesa para Publicação no DOE
 
MINUTA AUTORIZAÇÃO DE DESPESA - ADESÃO

À
CMFC,
 
Autorizo a despesa referente à adesão da Ata de Registro de Preços Nº
0029/2023, do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul,
Pregão Eletrônico para Registro de Preço Nº 117/2023, visando a
aquisição de 350 (trezentos e cinquenta) monitores portáteis, com 36
(trinta e seis) meses de garantia, do tipo menor preço por item, para uso
da Procuradoria Geral da Justiça, pelo valor global de  R$ 700.000,00
(setecentos mil reais), a serem fornecidos pela Athenas Automação
Ltda, CNPJ Nº: 01.425.676/0001-90, para fins de empenhamento da
despesa, e demais procedimentos que se façam necessários.
 

DESPACHO SUBADM Nº DESPACHO Nº 14/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante No inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução n° 237, de 13 de setembro de
2021 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou
condições especiais de trabalho no âmbito do Ministério Público
Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 11, de 25 de
maio de 2022, que regulamenta condições especiais de trabalho no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, Leonardo Xavier de Lima e Silva, Analista
Ministerial – Psicologia, matricula 188.974-5, lotado na Promotoria de
Justiça de Olinda a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na
modalidade parcial 03 dias no período de 16/09/2024 a 30/01/2025;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho
pactuado com a chefia imediata na realização das atividades, conforme
Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades, após avaliação e
inclusão de termo de monitoramento por parte da chefia imediata, de
acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da Escola Promotoria de Justiça de Olinda, no período
de 16/09/2024 a 30/01/2025, no que se refere às atividades diárias.
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VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/01/2025.

Republicada por incorreção no original.

Recife, 13 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 683/2022, publicada no DOE em 27/07/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0303.0012558/2022-90, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Erika da Rocha Von Sohsten, Analista Ministerial – Área Jurídica,
matricula nº 189.074-3, lotada na Procuradoria de Justiça Regional de
Caruaru, modalidade integral, no período de 02/08/2024 a 01/08/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

PORTARIA SUBADM Nº 1155/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Procuradoria de Justiça Regional
de Caruaru, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos ao dia 02/08/2024 e produzirá efeitos até
01/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante No inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução n° 237, de 13 de setembro de
2021 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou
condições especiais de trabalho no âmbito do Ministério Público
Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 11, de 25 de
maio de 2022, que regulamenta condições especiais de trabalho no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Rita Jackeline de Brito, Técnico Ministerial –
Área Administração, matricula 189.720-9, lotada na Promotoria de
Justiça de Serra Talhada a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade integral no período de 18/09/2024 a
15/08/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho
pactuado com a chefia imediata na realização das atividades, conforme
Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão
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Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte da chefia
imediata, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da Promotoria de Justiça de Serra Talhada, no período
de 18/09/2024 a 15/08/2025, no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 15/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0050.0022695/2024-34,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora JOSÉLIA FERREIRA DA SILVA, Técnica Ministerial
– Área Administrativa, matrícula nº 188.058-6, na Coordenadoria
Ministerial de Tecnologia da Informação;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1157/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que

PORTARIA SUBADM Nº 1158/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

regulamentou o teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 6 1 9 . 0 0 1 2 9 2 3 / 2 0 2 2 - 4 5 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:  

I – Autorizar a servidora, Aline Mota Guedes, Analista Ministerial – Área
Jurídica, matricula nº 189.599-0, lotada na 16ª Promotoria de Justiça
Substituta da Capital, a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na
modalidade integral no período de 17/09/2024 a 17/03/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 16ª Promotoria de Justiça
Substituta da Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere
às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 17/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,19 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial

PORTARIA SUBADM Nº 1159/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de
24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviado pela Coordenação
das Promotorias de Justiça com atuação na Infância e Juventude da
Região Metropolitana do Recife,

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº Nº 1148/2024
de 17/09/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de setembro de 2024.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0284.0023038/2024-67
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

CONVOCA os servidores abaixo listados para participarem da oficina de
sensibilização e treinamento para o atendimento às pessoas que
buscam o Ministério Público de Pernambuco com sinais de sofrimento
psíquico, a serem ministradas pela equipe do CAO Saúde e técnicos da
Gerência de Saúde Mental (GASAM) da Secretaria Estadual de Saúde
(SES/PE), o evento ocorrerá no dia 02 de outubro de 2024 (quarta-feira),
das 09h às 13h, no Auditório do Centro Integrado da Infância e
Juventude (Cica), situado na Rua João Fernandes Vieira, nº 405 – Boa
Vista – Recife – PE.

1.Adriana Alaide Azevedo Mota Veiga
2.Clarissa Pagels Lima Verde Martiniano Lins
3.Danielle Maria Igrejas Lopes
4.Dilene Simões Cardoso
5.Eliana Soares Araujo
6.Estácio Menezes Diniz Ferraz
7.Fadilla Costa Machado
8.Giselly Veras Sampaio de Souza Garcia
9.Karine Lúcia de Lira e Andrade Carvalho
10.Luciana Enilde de Magalhães Lyra Macedo
11.Luciana Tavares de Andrade Lobo
12.Marcelo Bandeira de Almeida
13.Maria Christina Ramos Barboza
14.Maria Eduarda Aroxa Ribeiro
15.Maria Magdala de Melo Álvares
16.Patrícia Vasconcelos Guimarães Gomes
17.Paula Nóbrega de Brito
18.Paula Roberta Correa dos Santos Arruda
19.Paulo André Sousa Teixeira
20.Poliana Soares Freire
21.Sandra Alves da Silva
22.Sergio Carlos da Silva Almeida
23.Teresinha de Jesus Morais

Recife, 19 de setembro de 2024.

CONVOCAÇÃO SUBADM Nº 014/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1687
Assunto: Correição Ordinária nº 141/2015
Data do Despacho: 18/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1688
Assunto: Correição Ordinária nº 146/2015
Data do Despacho: 18/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1689
Assunto: Correição Ordinária nº 084/2016
Data do Despacho: 18/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1690
Assunto: 1ª Relatório Trimestral
Data do Despacho: 18/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1691
Assunto: Correição Ordinária nº 078/2016
Data do Despacho: 18/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1692
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 18/09/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1693
Assunto: Correição Ordinária nº 112/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1694
Assunto: Correição Ordinária nº 124/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e

DESPACHO CG Nº 171/2024
Recife, 19 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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arquivamento.

Protocolo Interno: 1695
Assunto: Correição Ordinária nº 119/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1696
Assunto: Correição Ordinária nº 154/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1697
Assunto: Inspeção nº 071/2013
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1698
Assunto: Inspeção nº 003/2016
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1699
Assunto: Procedimento Administrativo nº 39
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1700
Assunto: Correição Ordinária nº 073/2016
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1701
Assunto: Inspeção nº 060/2014
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1702
A s s u n t o :  O f í c i o  n º  1 0 6 / 2 0 2 4  -
P G J / G A B P G J / C G M P / S E C C G M P / S E C P R O C G M P
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1703
Assunto: Correição Ordinária nº 127/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1704

Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1705
Assunto: Ofício CGMP nº 1054/2024
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Thinneke Hernalsteens
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1706
Assunto: Correição Ordinária nº 161/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1707
Assunto: Correição Ordinária nº 132/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1708
Assunto: Correição Ordinária nº 105/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1709
Assunto: Correição Ordinária nº 093/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1710
Assunto: Correição Ordinária nº 135/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1711
Assunto: Correição Ordinária nº 097/2015
Data do Despacho: 19/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL COM
ATUAÇÃO NOS FEITOS DE FERNANDO DE NORONHA

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2024

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2024 - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CRIMINAL DA CAPITAL COM ATUAÇÃO NOS FEITOS DE
FERNANDO DE NORONHA
Recife, 5 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, em especial o disposto nos artigos 127 e 129,
incisos II, III, VI e IX, da Constituição Federal; artigo 27, incisos I e II, e
parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público); e no artigo 3° da Resolução n°
164/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda:

CONSIDERANDO que o Arquipélago de Fernando de Noronha foi criado
com o objetivo de valorizar os ambientes naturais e a beleza cênica
local, protegendo os ecossistemas marinhos e terrestres, preservando a
fauna, a flora e os demais recursos naturais;

CONSIDERANDO que a área é apontada como uma das mais
importantes para a reprodução de aves marinhas do Atlântico, além de
representar um local de alimentação e descanso para espécies
migratórias e de servir de refúgio para diversas espécies ameaçadas de
extinção;

CONSIDERANDO as reclamações recebidas por esta Promotoria de
Justiça, acerca da poluição sonora em diversos locais da ilha, como
bares, clubes e estabelecimentos similares, bem como festas
particulares, comprometendo a saúde pública e o sossego da população
em geral;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo de Acompanhamento
de Políticas Públicas (PAp) n° 02419.000.028/2023, que trata sobre o
combate à poluição sonora no Arquipélago de Fernando de Noronha;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, inciso
III, alíneas “a” e “c”, define como forma de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, e que
afete desfavoravelmente a biota (conjunto de seres vivos que compõem
um ambiente como flora e fauna);

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o artigo 1º, caput e §1º, da
Lei Estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o
sossego e o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos
ou incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que, consoante a análise conjunta dos artigos 4º e 15
da Lei estadual acima mencionada, a emissão de ruídos produzidos por
atividades comerciais e industriais de qualquer espécie, prestação de
serviços, inclusive de propaganda, bem como religiosas, sociais e
recreativas ou outros que possam produzir distúrbios sonoros em
unidades residenciais ou áreas de silêncio, deverão atender aos
seguintes limites máximos permissíveis de ruídos de acordo com o tipo
de área e períodos do dia, conforme tabela abaixo:

CONSIDERANDO ser CONTRAVENÇÃO PENAL referente à paz
pública, conforme o estabelecido no artigo 42, inciso III, da Lei das
Contravenções Penais (Decreto-Lei n° 3.688/41), “Perturbar alguém, o
trabalhou ou sossego alheios: (…) III - abusando de elementos sonoros
ou sinais acústicos: pena. prisão simples, de 15 (quinze) dias a 03 (três)
meses, ou multa”;

CONSIDERANDO ser CRIME, punível com reclusão, de 1 a 4 anos e
multa, a conduta prevista no artigo 54, da Lei nº 9.605/98, consistente
em “Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem
ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a
mortandade de animais ou a destruição significativa da flora”, aqui
abrangida a poluição sonora e atmosférica;

CONSIDERANDO as formas qualificadas do delito acima referido, que
aumentam a pena: “Artigo 54, § 2º Se o crime: I -

tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; II
- causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que
momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos
diretos à saúde da população; III - causar poluição hídrica que torne
necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma
comunidade; IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; V -
ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências
estabelecidas em leis ou regulamentos: Pena - reclusão, de um a cinco
anos.”

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 10, combinado com o
artigo 12, parágrafo único, da Lei Estadual n° 12.789, de 28/04/2005, o
infrator está sujeito a multa que varia de R$ 500,00 (quinhentos reais) a
R$ 5.000,00 (cinco mi l  reais) e,  no caso de ausência de
regulamentação, equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais), além de
interdição da atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da
obra e apreensão da fonte ou do veículo, cabendo ao Poder Municipal a
fiscalização e cumprimento da Lei, cujos recursos provenientes das
multas serão destinados aos Poderes executores da ação,
independentemente da responsabil idade penal;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 9º, da Lei Estadual de
Pernambuco nº 12.789/05, cabe ao poder executivo estadual, através da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, executar o que
estabelece a resolução CONAMA nº 002, de 08/03/1990, publicada no
DOU de 02/04/90, instituindo em caráter estadual o programa de
educação e controle da poluição sonora;

CONSIDERANDO que, conforme artigo 1º, do Decreto Estadual nº
28.558/2005, a fiscalização e o cumprimento da Lei Estadual de
Pernambuco nº 12.789/05, na ausência da municipalidade, caberá ao
Poder Público Estadual, por intermédio da Secretaria de Defesa Social -
SDS, a qual, através das Polícias Civil e Militar de Pernambuco (PMPE)
competirá a lavratura dos respectivos autos de infração, interdição da
atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da obra e
apreensão da fonte ou do veículo, conforme o caso;

RESOLVE RECOMENDAR:

À Autarquia Territorial do Distrito Estadual de Fernando de Noronha que
em eventual concessão das autorizações aos proprietários de
estabelecimentos locais e de festas a serem realizadas no Arquipélago,
ATENDA a todas as normas técnicas e legais pertinentes à matéria, de
modo que a licença ambiental concedida, bem como demais
autorizações estejam efetivamente aptas a prevenir a ocorrência de
poluição sonora e de perturbação do sossego e dê publicidade aos
termos desta recomendação e da legislação local para conscientizar a
população;

Ao Delegado da Delegacia de Polícia da 36ª Circunscrição – Fernando
de Noronha que durante os serviços de deslocamentos para
atendimentos de diligências e realização de blitzes rotineiras ATUE no
combate à poluição sonora através de atividades preventivas e
repressivas, as quais devem abranger desde a condução do infrator à
Delegacia de Polícia, onde será instaurado o Termo Circunstanciado de
Ocorrência (TCO) ou Inquérito Policial (IP), até a devida apreensão do
equipamento e o veículo, no caso de crimes e contravenções, que
somente poderá ser liberado mediante autorização judicial;

Ao Comandante do Grupamento Militar, com atuação perante este
Arquipélago, que durante os serviços de policiamentos ostensivos
realizados ATUE no combate à poluição sonora através de atividades
preventivas e repressivas, as quais devem abranger desde a condução
do infrator à Delegacia de Polícia, onde será instaurado o Termo
Circunstanciado de Ocorrência (TCO) ou Inquérito Policial (IP), até a
devida
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apreensão do equipamento e o veículo, no caso de crimes e
contravenções, que somente poderá ser liberado mediante autorização
judicial;

Aos proprietários de bares, clubes, espaços e estabelecimentos
similares localizados no Arquipélago, representados pela Associação
dos Bares e Restaurantes de Fernando de Noronha que: i) providenciem
de imediato, a obtenção da devida licença para a utilização de aparelhos
sonoros e/ou música ao vivo; ii) que não utilizem aparelhos de som ou
música ao vivo em volume que possa causar prejuízo à tranquilidade
alheia, providenciando o necessário isolamento acústico para que o som
emitido para o exterior não extrapole os limites estabelecidos nas
referidas normais legais; iii) que afixem, em local visível de seu
estabelecimento, aviso contendo a proibição da utilização de som
automotivo no local, bem como aviso sobre a proibição de som em
descumprimento a legislação vigente; iv) que ao perceberem que um
cliente está fazendo uso de aparelho sonoro em volume acima do
permitido e, com isso, perturbando o sossego dos demais cidadãos, que
comuniquem o fato imediatamente à autoridade administrativa e/ou
policial, eximindo-se, assim, de eventual responsabilização penal como
coautor ou partícipe da infração; v. que, fica terminantemente proibido o
prolongamento do funcionamento de bares, clubes e estabelecimentos
similares, bem como de festas e eventos particulares, após às 4(quatro)
horas da manhã, quando deverá se dar o encerramento da atividade,
sob pena de fechamento forçado pelos órgãos fiscalizadores, bem como
aplicação de multa de 50 (cinquenta) salários mínimos pelo
descumprimento desta recomendação, dobrando tal valor, em casa de
reincidência, além de se ver ingressar o Ministério Público com o pedido
administrativo de cancelamento da respectiva TPU; v. por fim, e de
forma complementar, em consonância com o que estabelece a lei
8069/90 (ECA), recomenda-se àqueles estabelecimentos que
comercializam bebidas alcoólicas em geral, para que se abstenham de
vender, fornecer, ministrar ou entregar às crianças e adolescentes
bebidas alcoólicas e outros produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica; vi. Recomenda-se que f ica
expressamente proibido o ingresso e permanência de menores, nos
locais acima descri tos, após às 22h (vinte e duas horas),
desacompanhados de seus pais ou responsáveis legais, sujeitando-se
os infratores às mesmas penalidades civis, administrativas e criminais
acima mencionadas, ressaltando-se que, em eventos com livre acesso à
bebida alcoólica (open bar, free bar ou similares), é vedada a presença
de crianças e adolescentes, mesmo que acompanhados de pais ou
responsáveis legais.

Os destinatários devem comunicar formalmente a esta Promotoria sobre
o acatamento ou não da presente Recomendação, apresentando razões
formais, num ou noutro caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da ciência deste documento.

Adverte-se que, além da configuração de ato de improbidade
administrativa previsto na Lei Federal nº 8.429/92, o não cumprimento
das medidas elencadas nesta Recomendação, por conduta omissiva ou
comissiva, poderá sujeitar os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, de
direito público ou privado, à responsabilização civil, administrativa e
criminal, mediante ação penal pública proposta pelo Ministério Público,
consoante o disposto no artigo 225, §3º, da Constituição da República,
nos artigos 3º, IV, e 4º, VII, da Lei Federal nº 6.938/81 e nos artigos 2º e
3º da Lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais).

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação aos destinatários, ao
Conselho Distrital de Fernando de Noronha, a Associação dos Bares e
Restaurantes de Fernando de Noronha e ao Exmo. Sr. Secretário-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Arquive-se em pasta própria.

Fernando de Noronha, 05 de setembro de 2024.

FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02165.000.293/2024 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 127, caput, art.
129, incisos II e III, da Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV
da Lei Orgânica do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do consumidor;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e
social e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127,
caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que foi instaurada, na 2ª Promotoria de Justiça em
Serra Talhada - PE, a presente Notícia de Fato nº 02165.000.293/2024
e, posteriormente transformado em Procedimento Administrativo, em
decorrência da reclamação formalizada por consumidores acerca da
ausência de rede de energia elétrica no interior do Loteamento Rocha.

CONSIDERANDO que o artigo 22, do Código de Defesa do
Consumidor, determina que os órgãos públicos, por si ou suas
empresas, concessionárias, permissionárias, ou sob qualquer outra
forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos;

CONSIDERANDO que o artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do
Consumidor, define como um dos direitos básicos do consumidor, a
efetiva prevenção de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos
e difusos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.987/95, que dispõe sobre o regime de
concessão e permissão de serviços públicos, estabelece no art. 6º, que
“toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço
adequado ao pleno atendimento dos usuários”, afirmando no § 1º o
conceito de serviço adequado como sendo “o que satisfaz as condições
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade,
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”.

CONSIDERANDO que passa, próximo ao Loteamento Rocha, rede de
alta tensão, tornando necessário o deslocamento da rede de energia
elétrica para o interior do referido Loteamento;

RECOMENDAÇÃO Nº 02165.000.293/2024
Recife, 18 de setembro de 2024
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CONSIDERANDO que é de dever da NEOENERGIA PERNAMBUCO
realizar a respectiva extensão de rede de energia elétrica, eis que o
Loteamento encontra-se regular perante os Órgãos Públicos;

CONSIDERANDO que no dia 19/01/2024 fora expedida a respectiva
Carta de Aprovação do projeto de extensão de rede elétrica pela
NEOENERGIA PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO que, conforme as informações apresentadas pela
Imobi l iár ia  Rocha Engenhar ia  em Resposta ao Of íc io  nº
02165.000.293/2024-0004, o deslocamento da rede de energia elétrica
deveria ter ocorrido até o dia 08/07/2024.

CONSIDERANDO que, conforme calendário apresentado pela
NEOENERGIA PERNAMBUCO, o serviço de extensão de rede elétrica
deverá ser executado até o dia 30 /09/2024.

RESOLVE, a teor das disposições supracitadas, RECOMENDAR à
NEOENERGIA PERNAMBUCO:

1.
Que proceda, no prazo de 90 (noventa) dias, com o deslocamento e a
devida extensão de rede elétrica para o interior do Loteamento Rocha
Serra Talhada;

2.
Informe ao Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o
acatamento ou não da presente Recomendação e quais as providências
que serão adotadas para o cumprimento desta.

Cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente
Recomendação, na sua forma e termos, implicará na adoção de todas
as medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização daquele que não lhe der cumprimento.

Determino, por fim, seja dada publicidade a presente Recomendação,
remetendo-se cópia à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrat ivos do MPPE.

Registre-se. Publique-se.

Serra Talhada – PE, 18 de Setembro de 2024.

Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 60ª ZE - BUÍQUE
Procedimento nº 02534.000.001/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu representante legal
infra-assinado, no uso das atribuições legais, com fundamento nos
artigos 127 da Constituição Federal, 26, VII, 27, parágrafo único, IV, da
Lei Ordinária Federal nº 8.625/93 (LONMP), artigos 7º, II e III, 8º, II, II IV
e IX, §§ 3º, 5º e 9º, IV, da Lei Complementar 75/93, da Lei Federal nº
9.504/97 (Lei das Eleições) e Resolução do Tribunal Superior Eleitoral
nº 23.735/24:

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático, do princípio da paridade das armas, normalidade e da
lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, contribuindo para que se
evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se
produzam resultados eleitorais legítimos;

RECOMENDAÇÃO Nº 02534.000.001/2024 ,
Recife, 19 de setembro de 2024

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é
instrumento de orientação que visa antecipar-se ao cometimento do
ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes na candidatura;

CONSIDERANDO que é cediço que, em eleições municipais, haja vista
o interesse local diretamente envolvido, há intensa movimentação e
acaloradas discussões entre os interessados, muitas vezes com
provocação do Judiciário, Ministério Público Eleitoral e Polícias;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do
regime democrático e da lisura do pleito, deve atuar preventivamente,
visando a assegurar a lisura do pleito, a normalidade e a legitimidade
das Eleições municipais que se avizinham, contribuindo, a um só tempo,
na efetividade do direito fundamental ao sufrágio, na proteção dos
direitos fundamentais políticos e na segurança jurídica do processo
eleitoral;

CONSIDERANDO que, não obstante a veracidade de algumas
ocorrências, infelizmente é comum a manipulação de informações,
desvio de finalidade (foco), contra informação e vindicta dissimulada, por
parte de “denunciantes”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, através da gama de
atribuições que possui e reconhecida capacidade para uso dos
instrumentos jurídicos previstos pela legislação em vigor, é muitas vezes
acionado, indevidamente, por pessoas inidôneas e má intencionadas,
com o fito de causar tumulto às demais investigações, bem como tentar
conspurcar a regularidade das atividades de adversários;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º-C da Resolução n.º 23.732/2024
do TSE, que proíbe a util ização de conteúdos fabricados ou
manipulados para difundir fatos inverídicos ou descontextualizados com
potencial para prejudicar o equilíbrio do pleito ou a integridade do
processo eleitoral;

CONSIDERANDO a proibição do uso de conteúdo sintético, como
deepfakes, que manipulem imagens ou vozes, conforme o art. 9º-C, §1º
da Resolução n.º 23.609 /2019 do TSE;

CONSIDERANDO a restrição ao uso de chatbots, avatares e conteúdos
sintéticos para intermediar a comunicação de campanha com pessoas
naturais, conforme o art. 9º-B, §3º da Resolução n.º 23.732/2024 do
TSE;

CONSIDERANDO que à Justiça Eleitoral compete o controle da
aplicação da legislação eleitoral relativa à propaganda, exercido
inclusive por meio do poder de polícia;

CONSIDERANDO que, de forma expressa, as reclamações ou
representações eleitorais podem ser feitas por qualquer partido político,
coligação e candidato diretamente aos juízes eleitorais (Lei n.º 9.504/97,
art. 96, caput e inciso I e Resolução TSE n.º 23.608/19);

CONSIDERANDO que em todos os casos de denúncias feitas perante o
Ministério Público Eleitoral será detidamente analisado o caso, até
mesmo para se observar se está ou não a haver manipulação de
pessoas e informações, por terceiros de má-fé;

CONSIDERANDO que a apresentação de informações falsas ou fatos
inverídicos, em matéria eleitoral, pode configurar diversos CRIMES,
conforme o caso, e especialmente os crimes dos artigos, 324, 325, 326-
A, 348, 349, 350, 353 e 354, todos do Código Eleitoral;

CONSIDERANDO que a Lei 13.834/19 criou um novo tipo penal no
Código Eleitoral, prevendo a chamada “Denunciação Caluniosa
Eleitoral” (art. 326-A, do Código Eleitoral), punindo
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todo aquele que der causa à instauração de investigação policial, de
processo judicial, de investigação administrativa, de inquérito civil ou
ação de improbidade administrativa, atribuindo a alguém a prática de
crime ou ato infracional de que o sabe inocente, com finalidade eleitoral;

CONSIDERANDO que o §3º, do art. 326-A, do Código Eleitoral,
estabelece que também incorrerá nas mesmas penas (dois a oito anos e
multa) aquele que, comprovadamente ciente da inocência do
denunciado e com finalidade eleitoral, divulga ou propala, por qualquer
meio ou forma, o ato ou o fato que lhe foi falsamente atribuído;

CONSIDERANDO ainda, que o artigo 323, do Código Eleitoral, tipifica
como crime a conduta de divulgar, na propaganda, fatos que sabe
inverídicos (Fake News), em relação a partidos ou candidatos e capazes
de exercerem influência perante o eleitorado1;

RESOLVE RECOMENDAR aos candidatos aos cargos eletivos nas
eleições municipais de 2024 que observem o conteúdo das normas
dispostas nas Resoluções n.º 23.609/2019 do TSE, Resolução n.º
23.732/2024 do TSE, e nos arts. 324, 325, 326-A, 348, 349, 350, 353 e
354, todos do Código Eleitoral conforme segue:

I) PARTIDOS POLÍTICOS, CANDIDATOS E SOCIEDADE CIVIL:

A) Aos partidos políticos, coligações e candidatos, para que nos casos
de infração cível à legislação eleitoral, preferencialmente, exerçam
diretamente seus direitos e pedidos perante à Justiça Eleitoral pela
legitimidade ativa que possuem, nos termos da Lei 64/90, artigos 3º e
22; Lei n.º 9.504/97, art. 96, caput e inciso I e Resolução TSE n.º
23.608/19; sendo que nas infrações penais devem ser registradas de
forma fundamentada e com o maior número de informações possíveis
na respectiva Polícia ou encaminhadas ao Ministério Público Eleitoral;

B) Aos representantes de órgãos públicos e particulares, entidades de
classe, movimentos sociais, organizações não governamentais, entre
outros, para que, antes de acionar a Polícia, o Ministério Público ou
diretamente o Poder Judiciário (ante o poder de polícia desse), analisem
com seriedade e zelo os fatos apontados por seus representados, a fim
de não fomentarem o “denuncismo eleitoral” e, ainda, não incorrerem
nos crimes retromencionados;

C) Aos partidos políticos, coligações, candidatos e representantes de
órgãos públicos, para que tomem conhecimento de que ao Ministério
Público não é atribuída a função consultiva (art. 129, IX, da Magna Carta
c.c artigos 23, inciso XIII e 30, VIII, do Código Eleitoral), razão pela qual
qualquer consulta, porventura protocolada ou solicitada nesta
Promotoria de Justiça sobre o pleito eleitoral, será considerada inviável
de análise por este Parquet e, por consequência, não conhecida.
Eventuais dúvidas de partidos, coligações e candidatos devem ser
encaminhadas às respectivas assessorias jurídicas.

II) ELEITORES E POPULAÇÃO MUNÍCIPE:

A) Aos eleitores e população municipal, que verifiquem a veracidade das
informações que porventura recebam nesse período eleitoral, atentando-
se que só repassem, encaminhem ou representem as autoridades
eleitorais, fatos que sabidamente sabem ser verídicos, uma vez que
qualquer tentativa de tumulto no pleito eleitoral, através de fatos
inverídicos, poderão ser representados criminalmente e com pena de
até 1 (um) ano de detenção e pagamento de multa, conforme art. 323 do
Código Eleitoral.

B) Também deve ser atentado que, qualquer tipo de difamação, calúnia
ou injúria de cunho eleitoral, são crimes especificados no Código
Eleitoral, podendo chegar até a pena de 2 (dois) anos

de detenção e pagamento de multa, conforme artigos 324, 325 e 326 do
Código Eleitoral, sendo esses apurados com o devido rigor por este
Ministério Público Eleitoral, em suas ocorrências.

RESSALTA-SE que esta recomendação não substitui as legislações e
jurisprudências eleitorais, e tem o caráter de disseminar informações
sobre a aplicação das normas pertinentes, orientando os candidatos e
demais envolvidos sobre as práticas permitidas e vedadas durante o
processo eleitoral.
Remeta-se cópia desta Recomendação:

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito de Buíque/PE, para o devido conhecimento,
requerendo, desde já, que a afixe no átrio das respectivas edilidades;

2) Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Buíque/PE, para o
devido conhecimento e dos demais Vereadores, requerendo, também,
que a afixe no átrio próprio;

3) Aos Ilmos. Srs. Dirigentes Partidários das diversas agremiações
existentes em Buíque/PE, para o devido conhecimento, requerendo,
ainda, que a afixe no átrio das respectivas sedes;

4) Aos blogs locais para que se publique em seus respectivos sites;

5) À Assessoria de Comunicação deste Ministério Público, para
divulgação;

6) Ao Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da 60ª Zona Eleitoral de
Buíque com competência na área da propaganda eleitoral, para o devido
conhecimento, requerendo, ainda, que a afixe no átrio do Fórum local;

7) Ao Exmo. Sr. Subprocurador-Geral de Justiça, para que se dê a
devida publicidade no Diário Oficial; e

8) Ao Exmo. Sr. Dr. Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento.

Por fim, ADVIRTO aos destinatários que, além do caráter informativo
para orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo e constituir a mora, de modo a possibilitar a punição no
âmbito cível, criminal, administrativo e eleitoral em caso de
DELIBERADO E INJUSTIFICADO descumprimento.

Buíque, 19 de setembro de 2024.

Joana Turton Lopes,
60ª Ze - Buíque - Tupanatinga.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 078ª ZE - PARNAMIRIM,
TERRA NOVA
Procedimento nº 02659.000.001/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO 01/2024

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02659.000.001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
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CONSIDERANDO que o Ministério Público, instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado, é órgão constitucionalmente
vocacionado para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos direitos sociais e individuais indisponíveis (Constituição Federal,
artigo 127, caput), sendo-lhe dada legitimação ativa para a defesa
judicial e extrajudicial dos direitos difusos nos termos do artigo 129,
inciso III da Constituição Federal c./c. artigo 81, parágrafo único, incisos
I a III, da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) c./c. artigo
1o, inciso IV, da Lei no 7.347 /85, sendo, ainda, sua função institucional
zelar pelo efetivo respeito à saúde, ao meio ambiente e proteção à
coletividade (art. 1o, incisos I e IV, Lei n. 7.347/85), sendo certo que a
vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 23610/2019 do TSE dispõe em
seu art. 22, VII, que não será tolerada propaganda, respondendo a
pessoa infratora pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se
for o caso, pelo abuso de  poder que: VII perturbe o sossego público,
com algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos,
inclusive aqueles provocados por fogos de artifício;

CONSIDERANDO a recorrente utilização de fogos por populares desta
Cidade para as mais diversas festividades e, ainda, nos eventos
políticos, com a promoção de shows pirotécnicos (queima de fogos de
artifício), assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito
sonoro ruidoso;

CONSIDERANDO que os sons das explosões causam perturbação a
animais, crianças autistas e idoso;

CONSIDERANDO que a saúde e a vida são direitos fundamentais do
ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao
seu pleno exercício;

CONSIDERANDO que o dever do Estado não exclui o das pessoas, da
família, das empresas e da sociedade, impondo-se coletivamente uma
corresponsabilidade solidária;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca
o direito a saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art.
127 e 129, III da CF/1988);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para a sua garantia (art.
129, II, da CF/1988);

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir
recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e
bens, cuja defesa lhe cabe promover (art. 27, parágrafo único, IV, da Lei
8.625/1993 e inc. XX, do art. 6o, da Lei Complementar 75 /1993);

CONSIDERANDO a necessidade de intensificação de ações tradutoras
de concreta preocupação com a saúde mental da população,
ocasionando perturbações psicológicas e sociais que afetam a
capacidade de enfrentamento social;

CONSIDERANDO que, sobretudo, crianças, pessoas idosas,
hipertensas, cardiopatas, grávidas e outras integrantes do grupo de
risco, ou mesmo, em situação de convalescença, devem ver respeitado
o seu direito à saúde, notadamente por meio do respeito ao sossego e
acesso à ambiente saudável para que melhor e mais rapidamente
possam se recuperar;

CONSIDERANDO a necessidade de respeito às pessoas com
transtorno do espectro do autismo que, segundo esclarece a

Associação Brasileira de Autismo (ABRA), referida população ostenta
hipersensibilidade auditiva que, em situações como a de soltura de
fogos de artifício ensejam alterações sensoriais tamanhas a ponto de
causarem dor e reações violentas pelos portadores, cujas
consequências podem levar, até mesmo, à ofensa da própria ou da
integridade de terceiros;

CONSIDERANDO dados do Ministério da Saúde do Brasil que apontam
que mais de 7.000 (sete mil) pessoas, nos últimos anos, sofreram lesões
decorrentes do manuseio de fogos, com as seguintes consequências:
70% queimaduras, 20% lesões com lacerações e cortes e 10% com
amputações de membros superiores, lesões de córnea, perda de visão,
lesões do pavilhão auditivo e até perda da audição;

CONSIDERANDO a necessidade da adoção pela sociedade e pelo
Poder Público de medidas preventivas para evitar a desnecessária
sobrecarga do já saturado sistema público de saúde;

CONSIDERANDO, também, que animais domésticos e silvestres
também apresentam hipersensibilidade auditiva e são afetados
negativamente pelas práticas de soltura de fogos, com ocorrência de
fugas desorientadas e de atropelamentos, sem a devida contrapartida
de assistência social ou governamental nos casos de acidentes, que
acarretam, muitas vezes, a morte agonizante de muitos animais em via
pública;

CONSIDERANDO, ainda, que as emissões de ruídos estão atreladas
não só a questões de segurança pública, mas também a graves
problemas de saúde pública,representando um dos maiores desafios
ambientais da contemporaneidade ;

CONSIDERANDO, por fim, a oportunidade histórica para a efetiva
concretização dos valores e objetivos de nossa nação albergados em
nossa Carta Mãe, a exemplo da construção de uma sociedade solidária
comprometida com a promoção do bem de todos (sociedade inclusiva),
com a adoção e revisão de hábitos e costumes não saudáveis para a
saúde humana e planetária – práticas intituladas como “novo normal”
(artigo 3º, inciso I e IV, CR/88);

RESOLVE, ESTE ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, RECOMENDAR
ADMINISTRATIVAMENTE ao Poder Público Municipal que:

1. A observância da legislação ambiental, sobretudo, com relação à
emissão de ruídos sonoros, sob pena da eventual configuração do crime
de poluição sonora e a não utilização de soltura de fogos de artifício e
artefatos pirotécnicos que produzam ruídos sonoros e estampidos, em
respeito às pessoas convalescentes, hospitalizadas, crianças, idosos,
pessoas com transtorno do espectro autista e animais, os quais são
extremamente prejudicados pela agressividade sonora dos estouros,
especialmente, já havendo recursos mais modernos (artefatos
pirotécnicos SEM emissão de ruídos) à disposição no mercado;

2. Que promova a realização de ações voltadas à conscientização da
população do Município acerca da existência de normativo que
recomenda o não uso, a queima e a soltura de fogos de estampidos e
de artifícios, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeitos
sonoros e ruídos que venham a perturbar o sossego público e provocar
algazarra;

3. Que promova a ampla divulgação da importância da presente
recomendação com a veiculação do correspondente conteúdo por
variados canais de comunicação popular;

4. Que promova ações fiscalizatórias e preventivas quanto ao uso de
fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos
pirotécnicos de efeitos sonoros e ruídos neste Município;
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5. REMETA-SE cópia desta Recomendação:

I. Ao Exmo. Sr. Prefeito, ao Sr. Secretário de Cultura, ao Sr. Secretário
de Meio Ambiente, do Município de Parnamirim/PE, para conhecimento
e cumprimento;

II. À Exm. Sr. Delegado Regional da Polícia Civil e ao Sr. Comandante
do 8º BPM;

III. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

IV. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

V. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Meio
Ambiente do MPPE, para conhecimento e registro;

VI. À Subprocuradoria Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE.

FIXA-SE o prazo de 48h (quarenta e oito horas), a contar do
recebimento, para que o destinatário se manifeste sobre o acatamento
da presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
p jparnamir im@mppe.mp.br,  as providências adotadas e a
documentação hábi l  a provar o seu f ie l  cumprimento.

Parnamirim, 26 de agosto de 2024.

Igor de Oliveira Pacheco,
78ª Ze - Parnamirim - Terra Nova.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Procedimento nº 01607.000.021/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01607.000.021 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
notadamente nos termos dos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, e; art. 5o, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar n. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas posteriores
alterações e demais dispositivos legais pertinentes à defesa do
patrimônio, instaura o presente  Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituiçõesProcedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições

OBJETO:  Contratação de empresas de segurança privada para atuação
nos eventos municipais sem autorização da Polícia Federal.

CONSIDERANDO que confere ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República e o art. 5o, inciso I, da Lei
Complementar n. 75/1993;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Órgão
Ministerial, através do SEI n°  19.20.0137.0007370/2024-60, o  Ofício n.
40/2024/DELESP/DREX/SR/PF/PE,

PORTARIA Nº 01607.000.021/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

sobre Contratação de empresa de segurança privada clandestina por
órgãos públicos em eventos sociais.

CONSIDERANDO ainda que, segundo o mencionado ofício, em âmbito
nacional tem havido diversos incidentes envolvendo segurança privada
clandestina, que acarretaram eventos de alta gravidade, como racismo
estrutural, desrespeito aos direitos da criança e do adolescente,
violência, tortura, sobretudo quanto à população negra e parda, e até
evento morte;

CONSIDERANDO que cabe aos agentes públicos responsáveis pela
gestão de recursos públicos não apenas a obediência aos princípios
constitucionais, como também a abstenção da prática de quaisquer dos
atos considerados como ímprobos e exemplificados na Lei Federal n.
8.429/92, sob pena de serem tomadas as medidas judiciais
extrajudiciais tendentes à responsabil ização;

CONSIDERANDO que o art. 5°, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vedado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos à nulidade quando eivados
do vício de ilegalidade, sujeitando-se o mesmo à responsabilização civil,
penal e administrativa;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando à preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir
Recomendações para que os Poderes Públicos promovam as medidas
necessárias à garantia e ao respeito à Constituição da República e às
normas infraconstitucionais, consoante prevê o art. 5°, parágrafo único,
inciso IV, da Lei Complementar n. 12/1994 e do art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei n. 8.625/1993;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
objetivo específico de realizar o acompanhamento e a fiscalização na
contratação de empresas de segurança privada pela edilidade para
atuação nos eventos municipais.  Por fim, determino à Secretaria desta
Promotoria de Justiça que remeta cópia desta portaria, por meio
eletrônico:

a) Encaminhe-se recomendação anexa ao Exmo. Prefeito de Santa
Maria da Boa Vista/PE;

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO Patrimônio
Público, para conhecimento e registro, e à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos do Ministério Público, para fins de publicação
no Diário Oficial;

c) À Delegacia da Polícia Federal, para fins de conhecimento e registro;

d) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Cumpra-se.

Registre-se.

Publique-se.
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Santa Maria da Boa Vista, 18 de setembro de 2024.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO ALFREDO
Procedimento nº 01675.000.184/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01675.000.184/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de PP n° 006/2019 (Arquimedes n° 2019/29988),
tendo como objeto, denúncia de irregularidades na gestão do
investigado.

CONSIDERANDO o teor dos Arts. 14 e seguintes da Resolução n.º
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, e do Art. 2º, §§6º e 7º, da Resolução n.º 023/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

Considerando, ainda, os autos do presente PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, não havendo, no presente momento, a possibilidade
de conclusão, por serem imprescindíveis diligências com vistas à
resolutividade do caso;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Cidadania, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

João Alfredo, 19 de setembro de 2024.

Rafael Moreira Steinberger
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01675.000.184/2022
Recife, 19 de setembro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO ALFREDO
Procedimento nº 01675.000.188/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 01675.000.188/2022
Recife, 19 de setembro de 2024

Inquérito Civil 01675.000.188/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de denúncia a respeito de funcionário da Prefeitura
de João Alfredo.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e
social e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127,
caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

Considerando a ausência de resposta da Prefeitura de João Alfredo
para se manifestar acerca dos fatos narrados;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para investigar os fatos
relatados, no âmbito de suas atribuições, com a finalidade de apurar as
responsabilidades para a adoção das medidas legais cabíveis,
determinando as seguintes providências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

1) Determino a renovação da Diligência n° 01675.000.188/2022-0001 do
tipo Ofício – Solicitação/Requisição.

Após, voltem os autos conclusos.

Cumpra-se.

João Alfredo, 19 de setembro de 2024.

Rafael Moreira Steinberger
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.881/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 8 8 1 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura
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o presente Procedimento
Administrativo de acompanhamento de políticas públicas com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FUNDO
MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Acompanhar a execução do projeto "Reconstruindo vidas com amor",
pela entidade Instituto de Caridade Lar Paulo de Tarso, e posterior
prestação de contas, referente ao Termo de Colaboração nº 002/2024
financiado pelo FMCA (Resolução COMDICA nº 010/2024)

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RES CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas  públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição desta Promotoria de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO  cópia, extraída  do Procedimento Administrativo nº
01776.000.572/2023,  do Ofício nº 616/2023 - COMDICA, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA, através da Resolução COMDICA nº
010/2024, encaminhando, entre outros documentos, cópia do Termo de
Colaboração nº 002/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o Instituto de Caridade Lar Paulo de Tarso;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Instituto de Caridade Lar Paulo de
Tarso, do projeto “Reconstruindo Vidas com Amor", referente ao Termo
de Colaboração nº 002/2024, financiado através do Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, bem como a
correta aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos através
do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife – COMDICA, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovação do registro do Instituto de Caridade Lar Paulo de
Tarso junto ao COMDICA, informando endereços e nome dos
representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto
“Reconstruindo Vidas com Amor" e respectivo plano de trabalho,
referentes ao Termo de Colaboração nº 02/2024, aprovado para
financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente –
FMCA no ano de 2024;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do

cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

d)  Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça de  Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 17 de setembro de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.880/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 8 8 0 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FUNDO
MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Acompanhar a execução do projeto "Fortalecendo o Cuidado", pela
entidade Abrigo Jesus Menino de Órfãos e Abandonados - AJEM, e
posterior prestação de contas, referente ao Termo de Colaboração nº
001/2024 financiado pelo FMCA (Resolução COMDICA nº 010/2024)

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RES CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição desta Promotoria de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.572/2023, do Ofício nº 616/2023 -
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COMDICA, referente aos novos projetos financiados com recursos do
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA, através da
Resolução COMDICA nº 010/2024, encaminhando, entre outros
documentos, cópia do Termo de Colaboração nº 001/2024, firmado
entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e o Abrigo Jesus
Menino de Órfãos e Abandonados - AJEM;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Abrigo Jesus Menino de Órfãos e
Abandonados - AJEM, do projeto “Fortalecendo o Cuidado", referente ao
Termo de Colaboração nº 001/2024, financiado através do Fundo
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA,
bem como a correta aplicação e prestação de contas dos recursos
recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA, visando a
posterior adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso
identificada alguma irregularidade, determinando, desde logo, as
seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovação do registro do Abrigo Jesus Menino de Órfãos e
Abandonados - AJEM junto ao COMDICA, informando endereços e
nome dos representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto
“Fortalecendo o Cuidado" e respectivo plano de trabalho aprovado para
financiamento pelo Fundo Municipal da
Criança e do Adolescente – FMCA no ano de 2024;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

d) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça de Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 17 de setembro de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.882/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 8 8 2 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FUNDO

PORTARIA Nº 01776.000.882/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Acompanhar a execução do projeto "Acolhendo Vidas", pela entidade
Lar Batista Elizabeth Mein - LARBEM, e posterior prestação de contas,
referente ao Termo de Colaboração nº 003/2024 financiado pelo FMCA
(Resolução COMDICA nº 010/2024)

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº  8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição desta Promotoria de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.572/2023, do Ofício nº 616/2023 - COMDICA, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA,  através da Resolução COMDICA nº
010/2024, encaminhando, entre outros documentos, cópia do Termo de
Colaboração nº 003/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o Lar Batista Elizabeth Mein - LARBEM;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Lar Batista Elizabeth Mein -
LARBEM, do projeto “Acolhendo Vidas", referente ao Termo de
Colaboração nº 003/2024, financiado através do Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do  Recife – FMCA, bem como a
correta aplicação e prestação de contas dos recursos  recebidos através
do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife – COMDICA, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade,  determinando, desde logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovação do registro do Lar Batista Elizabeth Mein - LARBEM
junto ao COMDICA, informando endereços e nome dos representantes
legais da entidade, bem como cópia do projeto “Acolhendo Vidas" e
respectivo plano de  trabalho aprovado para financiamento pelo Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente – FMCA, através do Termo de
Colaboração nº 003/2024;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;
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d) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça de Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.883/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 8 8 3 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei nº. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FUNDO
MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Acompanhar a execução do projeto "Pensar, Criar, Realizar", pela
entidade Associação Lar do Nenen, e posterior prestação de contas,
referente ao Termo de Colaboração nº 004/2024 financiado pelo FMCA
(Resolução COMDICA nº 010/2024)

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº  8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição desta Promotoria de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.572/2023, do Ofício nº 616/2023 - COMDICA, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA,  através da Resolução COMDICA nº
010/2024,
encaminhando, entre outros documentos, cópia do Termo de
Colaboração nº 004/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o Associação Lar do Nenen;

PORTARIA Nº 01776.000.883/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Associação Lar do Nenen, do projeto
“Pensar, Criar, Realizar", referente ao Termo de Colaboração nº
004/2024,  financiado através do Fundo Municipal de Direitos da Criança
e do Adolescente do  Recife – FMCA, bem como a correta aplicação e
prestação de contas dos recursos  recebidos através do FMCA, gerido
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do
Recife – COMDICA, visando a posterior adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovação do registro do Associação Lar do Nenen junto ao
COMDICA, informando endereços e nome dos representantes legais da
entidade, bem como cópia do projeto “Pensar, Criar, Realizar" e
respectivo plano de  trabalho aprovado para financiamento pelo Fundo
Municipal da Criança e do  Adolescente – FMCA, através do Termo de
Colaboração nº 004/2024;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

d) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça de Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.884/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 8 8 4 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FUNDO
MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Acompanhar a execução do projeto "Aprender a Ser, Conviver e
Multiplicar", pela entidade Galpão dos Meninos e Meninas de Santo
Amaro, e posterior prestação de contas, referente ao Termo de
Colaboração nº 005/2024 financiado pelo FMCA (Resolução COMDICA
nº 010/2024)

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº  8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente)
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bem como o teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº
003/2019 a qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o
procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem
caráter investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria
sucinta com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição desta Promotoria de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.572/2023, do Ofício nº 616/2023 - COMDICA, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA,  através da Resolução COMDICA nº
010/2024, encaminhando, entre outros documentos, cópia do Termo de
Colaboração nº 005/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o Galpão dos Meninos e Meninas de Santo Amaro;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Galpão dos Meninos e Meninas de
Santo Amaro, do projeto “Aprender a Ser, Conviver e Multiplicar",
referente ao Termo de Colaboração nº 005 /2024, financiado através do
Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do  Recife –
FMCA, bem como a correta aplicação e prestação de contas dos
recursos recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA,
visando a posterior adoção das medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade, determinando, desde
logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovação do registro do Galpão dos Meninos e Meninas de
Santo Amaro junto ao COMDICA, informando endereços e nome dos
representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto
“Aprender a Ser, Conviver e Multiplicar" e respectivo plano de  trabalho
aprovado para financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente – FMCA, através do Termo de Colaboração nº 005/2024;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

d) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça de Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.885/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 8 8 5 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FUNDO
MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Acompanhar a execução do projeto "Prevenção da violência sexual
contra crianças e adolescentes através da conscientização comunitária
e escolar", pela entidade Grupo Adolescer, Saúde, Educação e
Cidadania, e posterior prestação de contas, referente ao Termo de
Colaboração nº 006/2024 financiado pelo FMCA (Resolução COMDICA
nº 010/2024)
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº  8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição desta Promotoria de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.572/2023, do Ofício nº 616/2023 - COMDICA, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA,  através da Resolução COMDICA nº
010/2024, encaminhando, entre outros documentos, cópia do Termo de
Colaboração nº 006/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o Grupo Adolescer, Saúde, Educação e Cidadania;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Grupo Adolescer, Saúde, Educação
e Cidadania, do projeto “Prevenção da violência sexual contra crianças e
adolescentes através da
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conscientização comunitária e escolar", referente ao Termo de
Colaboração nº 006 /2024, financiado através do Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do  Recife – FMCA, bem como a
correta aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos através
do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife – COMDICA, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovação do registro do Grupo Adolescer, Saúde, Educação e
Cidadania junto ao COMDICA, informando endereços e nome dos
representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto
“Prevenção da violência sexual contra crianças e adolescentes através
da conscientização comunitária e escolar" e respectivo plano de
trabalho aprovado para financiamento pelo Fundo Municipal da Criança
e do  Adolescente – FMCA, através do Termo de Colaboração nº
006/2024;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

d) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça de Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
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P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 8 8 6 / 2 0 2 4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei nº. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FUNDO
MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Acompanhar a execução do projeto "Brincando nos fortalecemos:
protagonismo infantil na prevenção de violência contra criança", pela
entidade Assistência e Promoção Social Exército de Salvação -
APROSES, e posterior prestação de contas, referente ao Termo de
Colaboração nº 007/2024 financiado pelo FMCA (Resolução COMDICA
nº 010/2024)

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº  8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho

PORTARIA Nº 01776.000.886/2024
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de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº
003/2019 a qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o
procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem
caráter investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria
sucinta com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição desta Promotoria de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.572/2023, do Ofício nº 616/2023 - COMDICA, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA,  através da Resolução COMDICA nº
010/2024, encaminhando, entre outros documentos, cópia do Termo de
Colaboração nº 007/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o Assistência e Promoção Social Exército de Salvação -
APROSES;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a  execução pela entidade Assistência e Promoção Social
Exército de Salvação - APROSES, do projeto “Brincando nos
fortalecemos: protagonismo infantil na prevenção de violência contra
criança", referente ao Termo de Colaboração nº 007 /2024, financiado
através do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do
Recife – FMCA, bem como a correta aplicação e prestação de contas
dos recursos recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
COMDICA, visando a posterior adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovação do registro do Assistência e Promoção Social
Exército de Salvação - APROSES junto ao COMDICA, informando
endereços e nome dos representantes legais da entidade, bem como
cópia do projeto “Brincando nos fortalecemos: protagonismo infantil na
prevenção de violência contra criança" e respectivo plano de  trabalho
aprovado para financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente – FMCA, através do Termo de Colaboração nº 007/2024;

b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;

c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;

d) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça de Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.
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Recife, 18 de setembro de 2024.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.492/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01973.000.492 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB /1988);
artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 26, inciso I, da Lei Federal n.º 8.625/1993; artigo 6.º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 12/1994; artigo 8.º, inciso II, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e artigo 8.º, inciso II, da RES n.º 003 /2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.492/2024, instaurada para acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, as condições de funcionamento da ILPI Lar para Idosos
Deus Vivo, situada nesta urbe;

CONSIDERANDO  que a Notícia de Fato detém prazo certo, ao cabo do
qual deverá o Membro do Parquet, verificando que o fato em testilha
demanda apuração e acompanhamento, instaurar o procedimento
investigatório próprio;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
necessárias para a regularização da entidade e dos serviços por ela
prestados;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar uma instituição;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

PORTARIA Nº 01973.000.492/2024
Recife, 15 de julho de 2024

3 – AGUARDE-SE os deslindes da audiência extrajudicial designada no
bojo dos autos do Procedimento administrativo de acompanhamento de
instituições n.º 01973.000.455/2023.

4 – Após o cumprimento das providências retro, venham-me os autos
conclusos, para deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 15 de julho de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.674/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.674/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.674/2024, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva nos agendamentos de
exame de coloscopia e de cirurgia geral, ambos em favor da usuária A.
D. da S.. através da rede pública de saúde;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
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instauração do presente procedimento administrativo, encaminhando-
lhes cópia desta portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017,
do CNMP, e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do
CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – REITERE(M)-SE o(s) expediente(s) o(s) expediente(s) não
respondido(s), conferindo-lhe(s) o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis
para resposta,  com confirmação de recebimento e advertências de
praxe para o caso de descumprimento;

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) no item 3, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE, por derradeira vez, o(s)
expediente(s) não respondido(s) e DESIGNE-SE audiência extrajudicial
a ser realizada, presencialmente, na sede das Promotorias de Justiça de
Paulista/PE, em dia e horário a serem marcados, a fim de tratar do(s)
expediente(s) não pendente(s). No mesmo expediente de reiteração,
NOTIFIQUE-SE o(a)(s) destinatário(a)(s), para que se faça(m) presente
à referida audiência ou designe(m) representante para comparecer, a
fim de que apresente(m) a(s) resposta(s) ao(s) expediente(s)
ministerial(is) em aberto, além de fazer constar a informação de que,
caso a(s) resposta(s) seja(m) fornecida(s) até a data, considerar-se-á a
audiência cancelada.

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 12 de setembro de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02142.000.465/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02142.000.465/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO:  Possíveis irregularidades na realização de processo licitatório
para contratação de empresa especial izada em instalação,
desinstalação, reforma e pintura de equipamentos odontológicos.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, que seja cumprido o despacho de
evento 052 e seja aguardado o prazo para manifestação da Secretaria
Municipal de Saúde, bem como a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria

PORTARIA Nº 02142.000.465/2023
Recife, 19 de setembro de 2024

que determinar a instauração de inquérito civil será encaminhada, por
meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo,
bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de setembro de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4ª Promotoria de Justiça de Arcoverde

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02291.000.236/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigar a notícia de que a servidora pública S. de O.
acumula ilegalmente cargos públicos, uma vez que mantém 05 (cinco)
vínculos empregatícios em seu nome, prática contrária ao ordenamento
jurídico pátrio.

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o ajuizamento de
ação civil pública em virtude da prática de ato de improbidade
administrativa, nos termos da Lei Federal nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é vedada a acumulação remunerada de cargos
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, observado
em qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos privativos de médico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde,
com profissões regulamentadas, nos termos do artigo 37, XVI da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a notícia de que a investigada S. de O. mantém
vínculos que excedem a carga horária prevista para que haja a
compatibilidade de horários;

CONSIDERANDO que a acumulação ilegal de cargos caracteriza, em
tese, ato de improbidade administrativa, nos termos da lei 8.429/92 com
as alterações promovidas pela lei 14.230/2021;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste
procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;

RESOLVE: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO respectivo, bem como à Sub Procuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
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comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. Analisando detidamente a denúncia destes autos verifico que
alguns ofícios estão pendentes de resposta, além disso outras
informações necessitam ser esclarecidas, senão vejamos:

a) 1º denúncia recebida em 27.07.2022 dando conta de que a noticiada
mantém 05 (cinco) vínculos empregatícios básica da secretaria
municipal de Buíque (20h semanais). Resposta de Buíque: Portaria
779\2022 de 12.07.2022 – enfermeira e Gerente da Atenção Básica
(cargo em comissão):  Folhas de frequência: Outubro 2022 – segunda a
sexta de 08h às 14h ou 14h30h; Novembro 2022 - segunda a sexta de
08h às 14h ou 14h30h; Dezembro 2022 - segunda a sexta de 08h às
14h ou 14h30h

2 - enfermeira obstétrica da Maternidade Alcides Cursino do município
de Buíque com vínculo de contrato por tempo determinado (30h
semanais): Não houve resposta do município sobre esse vínculo.

3 - enfermeira (30h semanais) no Hospital Regional Santa Filomena em
Monteiro- PB:  Resposta do ofício 02291.000.236/2022-0003:
designação da servidora para o referido hospital em janeiro de 2015.
Pedido de exoneração realizado pela servidora em agosto de 2022,
contudo, NÃO consta a portaria de exoneração nos autos.

4 - professora da AESA-ESSA, autarquia de ensino superior de
Arcoverde-PE, onde ministra aulas no curso de Bacharelado em
Enfermagem: Resposta da AESA ao ofício nº 02291.000.236/2022-0001
encaminhando as folhas de ponto dos meses de  Agosto, setembro e
outubro de 2022 da professora Soraia -  Agosto: aulas no período
noturno – geralmente de 18.40 às 22h (de segunda a quinta) (em
31.08.2022 não consta assinatura no ponto, logo presume-se que ela
não deu aula nesse dia);  Setembro: aulas no período noturno –
geralmente de 18.40 às 22h (de segunda a quinta); Outubro:  aulas no
período noturno – geralmente de 18.40 às 22h (de segunda a quinta) -
(em outubro deu aulas aos sábados das 07;30 às 10:50h).

5 - professora da Faculdade de Medicina do Sertão em Arcoverde-PE:
Não responderam o ofício enviado por este órgão de execução.

b) 2ª Denúncia recebida em 22.06.2023, narrando a existência dos
mesmos 5 vínculos da denúncia de 2022.

c) 3ª Denúncia recebida em 20.07.2024 narrando a existência dos
seguintes vínculos: 4 vínculos repetidos da denúncia de 2022, excluindo
apenas o Hospital Regional Santa Filomena em Monteiro- PB.

Diante do exposto, e considerando o lapso temporal decorrido desde a
primeira denúncia e a possível manutenção da situação irregular,
determino ao Técnico Ministerial de apoio ao Gabinete desta Promotoria
de Justiça que:

1) Oficie-se o Município de Buíque para que envie a portaria de
nomeação da servidora como enfermeira obstétrica da Maternidade
Alcides Cursino do referido município, bem como informe qual a carga
horária, devendo encaminhar as folhas de frequência dos últimos 3
meses;

2) Oficie-se o Hospital Regional Santa Filomena em Monteiro- PB para
que apresente a portaria de exoneração da servidora S. de O. P.,
considerando que só constam nos autos o pedido de exoneração
manuscrito realizado em agosto de 2022, sem a cópia da portaria que o
efetiva;

3) Oficie-se a  Faculdade de Medicina do Sertão em Arcoverde-PE,
requisitando a cópia de contrato de trabalho e das folhas de frequências
dos últimos 03 meses de S. de O, devendo informar a carga horária
fixada.

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para o envio das respostas aos
ofícios.

Anexe-se às missivas cópia desta portaria inaugural.

Com o envio da resposta, voltem-me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Arcoverde, 18 de setembro de 2024.

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
Procedimento nº 01725.000.045/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01725.000.045/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2 - Oficie-se à Autoridade Policial, requerendo-se instauração de
procedimento policial para apuração dos fatos, com encaminhamento,
para esta Promotoria de Justiça, em até 10 dias, de comprovante da
referida instauração.

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.
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Tuparetama, 23 de junho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.282/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

ATA DE REUNIÃO SETORIAL
PA 01891.001.282/2024

Aos 19 (dezenove) dias do mês de SETEMBRO do ano de 2024, por
volta das 10h00min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com /nkh-wsbf-ccz?pli=1&authuser=3), sob a
presidência do Promotor de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho,
titular da 22ª PJDC da Capital, respectivamente, foi iniciada esta reunião
setorial, com a finalidade de avaliar e discutir soluções, a respeito das
condições estruturais e prediais da EM (Escola Municipal) ANITA PAES
BARRETO.

Presente os (as) senhores/doutores (as):

ANDRÉ LUIZ FEITOSA (Gestor Jurídico da Secretaria de Educação do
Recife);  ALEXANDRE EL DEIR (Superintendente da SEINFRA/SEDUC
Recife); Sandra de Oliveira Anacleto Santos (Gestora da EM ANITA
PAES BARRETO); MARIA ADELAIDE DO NASCIMENTO (Vice-Gestora
da EM ANITA PAES BARRETO); Dayane Oliveira (Coordenadora
Pedagógica da EM ANITA PAES BARRETO).
Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar sobre a relevância
do tema e, sucessivamente, a palavra foi franqueada aos presentes.

Sandra de Oliveira Anacleto Santos (Gestora da EM ANITA PAES
BARRETO): não houve exagero na denúncia anônima. Inclusive, foi
comprado um novo terreno para escola pela Prefeitura; a escola está no
bairro do Fundão. O novo terreno é localizado na Rua Gerôncio Falcão,
182. Ainda não se iniciou a obra, mas a SEINFRA disse que as plantas
já estão sendo feitas. Inclusive, o espaço/novo terreno está sendo
utilizado para as festividades da escola. São 118 crianças, atendidas do
Grupo 5 até o 5º ano do fundamental 1. Não atendem mais, porque não
há espaço. São, ao todo, 06 turmas (03 de manhã e 03 à tarde).

MARIA ADELAIDE DO NASCIMENTO (Vice-Gestora da EM ANITA
PAES BARRETO): a escola teve várias reformas nos últimos anos; as
salas são climatizadas e existe uma SRM (sala de recursos
multifuncionais). Existe uma Professora AEE que atende as crianças no
contraturno. Todas as vezes que a escola procura a SEINFRA, sempre
é atendida. Explica que as crianças fazem as suas refeições sentadas e
a intervenção para criar o refeitório no corredor melhorou a escola. O
espaço é pequeno, mas se algum aluno precisar ir ao banheiro, mesmo
durante a refeição, ele será atendido. De outro lado, não existe falta
material de limpeza na escola; os banheiros estão sempre limpos; há
dois funcionários do serviço geral para esta função. Ano passado, a
escola recebeu duas premiações, em eventos promovidos pela
Prefeitura do Recife. As crianças realmente precisam de espaço para
lazer, porque há somente um pátio pequeno, na entrada. A fossa da
escola funciona dentro de uma sala de aula, mas ela é lacrada e a
SEINFRA, através de uma empresa terceirizada, sempre está fazendo a
limpeza no local.

ALEXANDRE EL DEIR (Superintendente da SEINFRA/SEDUC Recife):
o prédio é inadequado para o funcionamento da escola,
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mas a Prefeitura vem fazendo o melhor possível, para requalificar o
ambiente. Já foi feito o projeto arquitetônico para uma nova unidade
escolar com 10 salas de aula; o projeto-arquitetônio já foi aprovado e o
projeto executivo está sendo elaborado pela Gerenciadora (GUSMÃO
PLANEJAMENTO E OBRAS LTDA, empresa contratada); o edital da
licitação para a construção da nova sede deve ser lançando até janeiro
de 2025. Acredita que até março/2025 a licitação esteja concluída e até
maio ou junho/2025 se inicia a obra, com previsão de conclusão até
janeiro de 2026.

Dayane Oliveira (Coordenadora Pedagógica da EM ANITA PAES
BARRETO): destaca que o novo prédio da escola deverá ter um espaço
para os alunos correrem e extravasarem suas emoções.
Ao final, foram PACTUADAS com o Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, as seguintes METAS, sob a forma de proposta de atuação
resolutiva e conjunta, para a  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
RECIFE informar:

1) sobre a prioridade de conclusão do projeto-executivo da nova sede da
E M  A N I T A  P A E S  B A R R E T O ,  p e l a  e m p r e s a  G U S M Ã O
P L A N E J A M E N T O  E  O B R A S  L T D A ;

2) sobre a conclusão da construção da nova sede até dezembro/2025,
considerando as graves condições de ausência de estrutura e de
insalubridade do atual prédio da EM ANITA PAES BARRETO;

3) prazo: até 02.10.2024.

Com a concordância das partes interessadas, a presente será assinada
digitalmente e encaminhada, por e-mail, para as partes interessadas,
juntamente com o link de gravação desta audiência. Também será
publicada no Diário Oficial do MPPE.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
11h15min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 19 de setembro de 2024

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 16 a 19 de
setembro de 2024. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe a lei federal n° 14.133/2021.

CONVÊNIO

Termo de Convênio MP n° 009/2024. Convenente: PREFEITURA
MUNICIPAL DE ESCADA. CNPJ: 11.294.303/0001-80. Objeto:
Intercâmbio de servidores. Vigência: Vigorará pelo prazo de 60
(sessenta) meses, a contar da sua assinatura. Recife, 02 de setembro
de 2024. Marcos Antônio Matos de Carvalho

CONTRATO Nº CONTRATOS (extrato referente à semana de 16 a 19
de setembro de 2024)
Recife, 4 de setembro de 2024
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Termo de Convênio MP n° 035/2024. Convenente: MUNICÍPIO DE SÃO
VICENTE FÉRRER. CNPJ: 11.361.896/0001-50. Objeto: Intercâmbio de
servidores. Vigência: Vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a
contar da sua assinatura. Recife, 19 de setembro de 2024. Marcos
Antônio Matos de Carvalho

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE MINISTÉRIO DO
TRABALHO E EMPREGO E ENTES OU ENTIDADES DOS SETORES
PÚBLICOS DAS ESFERAS ESTADUAIS, DISTRITAL OU MUNICIPAL
OU ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FEDERAL NÃO CONTEMPLADOS PELO DECRETO N° 10.046, DE 9
DE OUTUBRO DE 2019. Objeto: acesso do MPPE às informações
cadastrais nas bases da RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES
SOCIAIS - RAIS e do CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS E
DESEMPREGADOS - CAGED e do BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE
PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA. Vigência: Será de 36
(trinta e seis) meses,a partir da publicação na página do sítio oficial da
Administração Pública na internet. Recife, 23 de julho de 2024. Marcos
Antônio Matos de Carvalho

Primeiro Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica 014/2023
firmado com a FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES RURAIS
AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES DO ESTADO DE
PERNAMBUCO. CNPJ: 11.012.838/0001-11. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência por 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua
assinatura. Recife, 04 de setembro de 2024. Marcos Antônio Matos de
Carvalho (Republicado por incorreção).

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA DE ESPAÇO PÚBLICO

5º Aditivo de Concessão de Espaço de Uso Público 083/2019 TJPE.
Objeto: Prorrogação de prazo para espaço de Concessão de Espaço
Público 083/2019 por 12 (doze) meses a contar de 01 de outubro de
2024. Recife, 21 de agosto de 2024. Marcos Antônio Matos de Carvalho.
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ANEXO DA CONVOCAÇÃO PGJ N.º 19/2024 

(REPUBLICADA) 
 

RELAÇÃO DOS(AS) CANDIDATOS(AS) APROVADOS(AS) NO CONCURSO PARA OS 
CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

 
(ESCOLHA DOS CARGOS DISPONÍVEIS PARA NOMEAÇÃO) 

 
ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO 
NOME 

11. DEIVISSON MANOEL DE LIMA 

12. MARCELA REGINA NAVARRO TOLEDO 

13. JOÃO MATEUS MATOS OLIVEIRA 

14. MATHEUS ARCO VERDE BARBOSA 

15. KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES 

16. SAMUEL FARIAS 

17. ALEXANDRE GUILHERME PINO DA SILVA FILHO 

18. MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO 

19. RENNAN FERNANDES DE SOUZA 

20. ISABEL EMANOELA BEZERRA COSTA 

21. HELLEN CRISTINA PEREIRA PAINELLI 

22. PEDRO FELIPE CARDOSO MOTA FONTES 

23. PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR 

24. LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA 

25. NEYMENSON ARA DOS SANTOS 

26. IGOR COUTO VIEIRA 

27. CAMILA VEIGA CHETTO COUTINHO 

28. DENIS RENATO DOS SANTOS CRUZ 

29. RENATO LIBÓRIO DE LIMA SILVA 

30. MARCIO JOSÉ DA SILVA FREITAS 

31. MARINA AGAPITO SOARES 
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PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL
Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista, Fone: 3182-3361

E-mail: cicarecife@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

21/09/2024 sábado 09:00 às 13:00 Recife Marina Rodrigues Alves

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

21/09/2024 sábado 09:00 às 13:00 Recife Ewerton dos Santos Pimentel

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1159/2024 

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1159/2024 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL COM ATUAÇÃO NOS FEITOS DE

FERNANDO DE NORONHA

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2024

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por  seu

Promotor  de  Justiça  in  fine assinado,  no  uso  de  suas  atribuições

constitucionais  e  legais,  em especial  o  disposto  nos  artigos  127  e  129,

incisos II, III, VI e IX, da Constituição Federal; artigo 27, incisos I e II, e

parágrafo  único,  inciso  IV,  da  Lei  Federal  n°  8.625/93  (Lei  Orgânica

Nacional do Ministério Público); e no artigo 3° da Resolução n° 164/2017,

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda:

CONSIDERANDO que o Arquipélago de Fernando de Noronha foi criado

com o objetivo de valorizar os ambientes naturais e a beleza cênica local,

protegendo os ecossistemas marinhos e terrestres, preservando a fauna, a

flora e os demais recursos naturais;

CONSIDERANDO que a área é apontada como uma das mais importantes

para a reprodução de aves marinhas do Atlântico, além de representar um

local de alimentação e descanso para espécies migratórias e de servir de

refúgio para diversas espécies ameaçadas de extinção; 

CONSIDERANDO  as  reclamações  recebidas  por  esta  Promotoria  de

Justiça, acerca da poluição sonora em diversos locais da ilha, como bares,

clubes  e  estabelecimentos  similares,  bem  como  festas  particulares,

comprometendo a saúde pública e o sossego da população em geral;
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CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo de Acompanhamento de

Políticas Públicas (PAp) n° 02419.000.028/2023, que trata sobre o combate

à poluição sonora no Arquipélago de Fernando de Noronha;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, inciso III,

alíneas “a” e “c”, define como forma de poluição a degradação da qualidade

ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem

a  saúde,  a  segurança  e  o  bem-estar  da  população,  e  que  afete

desfavoravelmente  a  biota  (conjunto  de  seres  vivos  que  compõem  um

ambiente como flora e fauna); 

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o artigo 1º, caput e §1º, da Lei

Estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e o

bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de

qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou forma que contrariem

os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados por lei; 

CONSIDERANDO que, consoante a análise conjunta dos artigos 4º e 15

da Lei estadual acima mencionada, a emissão de ruídos produzidos por

atividades  comerciais  e  industriais  de  qualquer  espécie,  prestação  de

serviços,  inclusive  de  propaganda,  bem  como  religiosas,  sociais  e

recreativas ou outros que possam produzir distúrbios sonoros em unidades

residenciais ou áreas de silêncio, deverão atender aos seguintes limites

máximos permissíveis de ruídos de acordo com o tipo de área e períodos

do dia, conforme tabela abaixo:
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Período do dia Diurno

7h às 18h

Vespertino

18h às 22h

 Noturno

22h às 7h

Tipo de área

Residencial 65dBA 60dBA 50dBA

Diversificada 75dBA 65dBA 60dBA

CONSIDERANDO  ser  CONTRAVENÇÃO PENAL referente à paz pública,

conforme o estabelecido no artigo 42, inciso III, da Lei das Contravenções

Penais  (Decreto-Lei  n°  3.688/41), “Perturbar  alguém,  o  trabalhou  ou

sossego  alheios:  (…)  III  -  abusando  de  elementos  sonoros  ou  sinais

acústicos: pena. prisão simples, de 15 (quinze) dias a 03 (três) meses, ou

multa”;

CONSIDERANDO ser CRIME, punível com reclusão, de 1 a 4 anos e multa,

a conduta prevista no artigo 54, da Lei nº 9.605/98, consistente em “Causar

poluição  de  qualquer  natureza  em  níveis  tais  que  resultem ou  possam

resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de

animais ou a destruição significativa da flora”,  aqui  abrangida a poluição

sonora e atmosférica;

CONSIDERANDO as  formas  qualificadas  do  delito  acima  referido,  que

aumentam a pena: “Artigo 54, § 2º Se o crime: I - tornar uma área, urbana

ou  rural,  imprópria  para  a  ocupação  humana;  II  -  causar  poluição
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atmosférica  que  provoque  a  retirada,  ainda  que  momentânea,  dos

habitantes das áreas afetadas,  ou que cause danos diretos à saúde da

população; III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção

do abastecimento público de água de uma comunidade; IV - dificultar ou

impedir o uso público das praias; V - ocorrer por lançamento de resíduos

sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em

desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: Pena

- reclusão, de um a cinco anos.”

CONSIDERANDO  que, nos termos do artigo 10, combinado com o artigo

12, parágrafo único, da Lei Estadual n° 12.789, de 28/04/2005, o infrator

está  sujeito  a  multa  que  varia  de  R$  500,00  (quinhentos  reais)  a  R$

5.000,00  (cinco  mil  reais)  e,  no  caso  de  ausência  de  regulamentação,

equivalente  a  R$  1.000,00  (mil  reais),  além  de  interdição  da  atividade,

fechamento do estabelecimento, embargo da obra e apreensão da fonte ou

do veículo, cabendo ao Poder Municipal a fiscalização e cumprimento da

Lei, cujos recursos provenientes das multas serão destinados aos Poderes

executores da ação, independentemente da responsabilidade penal;

CONSIDERANDO que,  de  acordo  com o  artigo  9º,  da  Lei  Estadual  de

Pernambuco nº 12.789/05, cabe ao poder executivo estadual, através da

Secretaria  de  Ciência,  Tecnologia  e  Meio  Ambiente,  executar  o  que

estabelece a resolução CONAMA nº 002, de 08/03/1990, publicada no DOU

de 02/04/90,  instituindo em caráter  estadual  o programa de educação e

controle da poluição sonora; 
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CONSIDERANDO que,  conforme  artigo  1º,  do  Decreto  Estadual  nº

28.558/2005,  a  fiscalização  e  o  cumprimento  da  Lei  Estadual  de

Pernambuco nº 12.789/05, na ausência da municipalidade, caberá ao Poder

Público Estadual, por intermédio da Secretaria de Defesa Social - SDS, a

qual, através das Polícias Civil e Militar de Pernambuco (PMPE) competirá

a  lavratura  dos  respectivos  autos  de  infração,  interdição  da  atividade,

fechamento do estabelecimento, embargo da obra e apreensão da fonte ou

do veículo, conforme o caso; 

RESOLVE RECOMENDAR:

À Autarquia Territorial do Distrito Estadual de Fernando de Noronha

que  em  eventual  concessão  das  autorizações  aos  proprietários  de

estabelecimentos locais  e  de festas a  serem realizadas no Arquipélago,

ATENDA a todas as normas técnicas e legais pertinentes à matéria,  de

modo que a licença ambiental concedida, bem como demais autorizações

estejam efetivamente aptas a prevenir a ocorrência de poluição sonora e de

perturbação do sossego e dê publicidade aos termos desta recomendação

e da legislação local para conscientizar a população;

Ao Delegado da Delegacia de Polícia da 36ª Circunscrição – Fernando

de Noronha que durante os serviços de deslocamentos para atendimentos

de  diligências  e  realização  de  blitzes  rotineiras  ATUE  no  combate  à

poluição sonora através de atividades preventivas e repressivas, as quais

devem abranger desde a condução do infrator à Delegacia de Polícia, onde

será instaurado o Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) ou Inquérito
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Policial (IP), até a devida apreensão do equipamento e o veículo, no caso

de  crimes  e  contravenções,  que  somente  poderá  ser  liberado  mediante

autorização judicial;

Ao  Comandante  do  Grupamento  Militar, com  atuação  perante  este

Arquipélago,  que  durante  os  serviços  de  policiamentos  ostensivos

realizados  ATUE  no  combate  à  poluição  sonora  através  de  atividades

preventivas e repressivas, as quais devem abranger desde a condução do

infrator  à  Delegacia  de  Polícia,  onde  será  instaurado  o  Termo

Circunstanciado de Ocorrência (TCO) ou Inquérito Policial (IP), até a devida

apreensão do equipamento e o veículo, no caso de crimes e contravenções,

que somente poderá ser liberado mediante autorização judicial;

Aos  proprietários  de  bares,  clubes,  espaços  e  estabelecimentos

similares localizados no Arquipélago, representados pela  Associação

dos Bares e Restaurantes de Fernando de Noronha que: i) providenciem

de imediato, a obtenção da devida licença para a utilização de aparelhos

sonoros e/ou música ao vivo;  ii)  que não utilizem aparelhos de som ou

música ao vivo em volume que possa causar prejuízo à tranquilidade alheia,

providenciando o necessário isolamento acústico para que o som emitido

para o exterior não extrapole os limites estabelecidos nas referidas normais

legais;  iii)  que  afixem,  em  local  visível  de  seu  estabelecimento,  aviso

contendo a proibição da utilização de som automotivo no local, bem como

aviso sobre a proibição de som em descumprimento a legislação vigente; iv)

que ao perceberem que um cliente está fazendo uso de aparelho sonoro

em volume acima do permitido e,  com isso,  perturbando o sossego dos
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demais  cidadãos,  que  comuniquem  o  fato  imediatamente  à  autoridade

administrativa  e/ou  policial,  eximindo-se,  assim,  de  eventual

responsabilização penal como coautor ou partícipe da infração; v. que, fica

terminantemente  proibido  o  prolongamento  do  funcionamento  de  bares,

clubes  e  estabelecimentos  similares,  bem  como  de  festas  e  eventos

particulares, após às 4(quatro) horas da manhã, quando deverá se dar o

encerramento da atividade, sob pena  de fechamento forçado pelos órgãos

fiscalizadores,  bem como aplicação de  multa  de  50  (cinquenta)  salários

mínimos pelo descumprimento desta recomendação, dobrando tal valor, em

casa de reincidência, além de se ver ingressar o Ministério Público com o

pedido administrativo de cancelamento da respectiva TPU; v. por fim, e de

forma complementar, em consonância com o que estabelece a lei 8069/90

(ECA),  recomenda-se  àqueles  estabelecimentos  que comercializam

bebidas alcoólicas em geral, para que se abstenham de vender, fornecer,

ministrar  ou  entregar  às  crianças  e  adolescentes  bebidas  alcoólicas  e

outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou

psíquica; vi. Recomenda-se que fica expressamente proibido o ingresso e

permanência de menores, nos locais acima descritos, após às 22h (vinte e

duas  horas),  desacompanhados  de  seus  pais  ou  responsáveis  legais,

sujeitando-se os infratores às mesmas penalidades civis,  administrativas e

criminais acima mencionadas,  ressaltando-se que,  em eventos com livre

acesso à bebida alcoólica (open bar,  free bar ou similares), é vedada a

presença de crianças e adolescentes, mesmo que acompanhados de pais

ou responsáveis legais. 
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Os destinatários devem comunicar formalmente a esta Promotoria sobre o

acatamento  ou  não  da  presente  Recomendação,  apresentando  razões

formais, num ou noutro caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a

contar da ciência deste documento.

Adverte-se  que,  além  da  configuração  de  ato  de  improbidade

administrativa previsto na Lei Federal nº 8.429/92, o não cumprimento das

medidas  elencadas  nesta  Recomendação,  por  conduta  omissiva  ou

comissiva, poderá sujeitar os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, de

direito  público  ou  privado,  à  responsabilização  civil,  administrativa  e

criminal,  mediante  ação penal  pública  proposta  pelo  Ministério  Público,

consoante o disposto no artigo 225, §3º, da Constituição da República, nos

artigos 3º, IV, e 4º, VII, da Lei Federal nº 6.938/81 e nos artigos 2º e 3º da

Lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais).

Encaminhe-se  cópia  da  presente  Recomendação  aos  destinatários,  ao

Conselho Distrital  de Fernando de Noronha,  a Associação dos Bares e

Restaurantes de Fernando de Noronha e ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do

Ministério  Público,  para  publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  de

Pernambuco. 

Publique-se. Registre-se. Arquive-se em pasta própria.

Fernando de Noronha, 05 de setembro de 2024. 

FERNANDO CAVALCANTI MATTOS

PROMOTOR DE JUSTIÇA

ANEXOS - RECOMENDAÇÃO Nº 001/2024 - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL COM ATUAÇÃO NOS FEITOS DE FERNANDO DE NORONHA 

ANEXOS - RECOMENDAÇÃO Nº 001/2024 - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL COM ATUAÇÃO NOS FEITOS DE FERNANDO DE NORONHA 


		2024-09-19T19:05:03-0300
	PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA




